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Mapa 27. Localização da zona de ocupação temporária OT2 na Flota de Faro.

OT2
Denominada Fazenda Jacamim, possui aproximadamente 185 hectares, ou 0,029% da Flota de 

Faro. Está localizada na zona de intervenção alta A1, entre os igarapés Caçauá e Jabutiquara (Mapa 27). 
Nesta área havia roçados para subsistência e criação de 80 cabeças de gado. Segundo o vaqueiro que tra-
balha no local, o proprietário é conhecido como Zé Mário e reside em Nhamundá. 
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Mapa 28. Localização das zonas de ocupação temporária OT3 e OT4 na Flota de Faro.

OT3
Denominada Fazenda Maurício, ocupa aproximadamente 606 hectares, ou 0,09% da Flota de Faro. 

Está localizada na zona de intervenção alta A2, nas margens do rio Trombetas (Mapa 28). O proprietário, 
Sr. José Maurício da Silva Moda, 55 anos, natural de Óbidos/PA, instalou-se no local em 1969 para traba-
lhar em Cachoeira Porteira. Atualmente ele e sua esposa são funcionários públicos da Prefeitura de Orixi-
miná. Na propriedade havia 50 cabeças de gado e pequenos animais como porcos e galinhas. O principal 
conflito é a delimitação da propriedade e o impedimento da passagem de quilombolas pela área.

OT4
A OT4 está localizada na zona de intervenção alta A2, nas margens do rio Trombetas (Mapa 28). É 

uma propriedade do Sr. Elias Dozane Silva, 56 anos, casado, 11 filhos, natural de Juriti/PA. O proprietário 
reside no local há dezoito anos e possuía 20 hectares de pasto com 16 cabeças de gado bovino, além de 
pequenas áreas de agricultura de corte e queima.

RECOMENDAÇÕES
• Realizar vistorias nas zonas de ocupação 

temporária e formalizar os processos e 
laudos técnicos;

• Proibir práticas econômicas incompatí-
veis com a UC (por exemplo, criação de 
gado, abertura de pastagens, agricultura 
de larga escala);

• O órgão gestor (SEMA) notificará os 
ocupantes dessa zona quanto a sua situa-
ção em relação a UC;

• Os ocupantes identificados como popu-
lação tradicional, segundo a legislação 
vigente, serão incorporados a outra zona 
ou reassentados em outra área;

• Caso seja identificada ocupação de des-
cendentes quilombolas e povos indíge-
nas em zonas de ocupação temporária, 
caberá ao órgão gestor (SEMA) estudar 
a possibilidade de mudança de categoria 
da zona. 
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Mapa 29. Localização da zona de amortecimento da Flota de Faro.

3.3.3.2.5. Zona de amortecimento
As TI Nhamundá-Mapuera e Trombetas-

Mapuera, a Rebio do Rio Trombetas, a Flona Saracá-
Taquera e a Terra Quilombola Alto Trombetas, por 
estarem entre áreas contínuas de Áreas Protegidas, 
são consideradas “tampão” para a Flota de Faro. Des-
sa forma, não há necessidade de definir limites nem 
regras para suas áreas limítrofes (SEMA, 2009). 

Ao sul e sudoeste, os limites da zona de amor-
tecimento da Flota de Faro estão no território do 

Estado do Amazonas. Neste caso, não é permitido 
sobrepor legislações e gestões em outra jurisdição. 
Portanto, a zona de amortecimento foi estabelecida 
na porção sudoeste da Flota, a uma distância de 10 
quilômetros dos seus limites, ajustada conforme o 
curso do igarapé Maluco, ocupando uma área total 
de 6.620 hectares. (Mapa 29). Esta é uma área de 
consolidação e expansão sob jurisdição do Incra, 
mas que se encontra em situação de gleba discri-
minada. 

Características físicas. Esta é uma área 
baixa, com relevo de até 150 metros de altitude. 
Aproximadamente 80% do território é planície 
aluvial (Anexos 23 e 24). As feições geológicas en-
contradas são Alter do Chão (60%) e Depósitos 
Aluvionares (40%) (Anexo 25). O solo é do tipo 
latossolo amarelo (Anexo 26). As principais vias 
de acesso a esta zona são o rio Nhamundá e igara-
pés Floresta, Óleo, Uichi e Maluco.  

Características da paisagem. Os tipos de 
vegetação predominantes nesta zona são floresta 
ombrófila densa de terras baixas (37%), floresta 
ombrófila densa aluvial (16%), floresta de transi-
ção entre floresta ombrófila e cerrado (16%) e for-
mações pioneiras (15%). O restante (16%) é com-
posto por cerrado (2%), floresta ombrófila densa 
submontana (1%), água (3%) e desmatamento 
(10%).  O desmatamento de 684 hectares detecta-
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do até 2008 caracteriza esta área como uma região 
impactada pela ação antrópica (Anexo 27). 

Características biológicas. Esta área é to-
talmente prioritária para a conservação, princi-
palmente pela ocorrência do sauim-morcego (S. 
martinsi), um primata de distribuição restrita nesta 
região (Anexo 28). 

Características socioeconômicas. Nas se-
guintes propriedades foi identificada criação de 
gado bovino:

• Igarapé Peixe Boi: João Mucambo
• Igarapé Floresta: Gracinho, Chaguinho
• Igarapé São José: José Idailson, José San-

tos, Dionísia, Paulo Aquino
• Igarapé Maluco: João Mucambo, Batista 
Segundo o Ipam (2009), nesta área também 

ocorre pesca predatória. Essas duas atividades são 
incompatíveis com os objetivos da UC.

Potencial. A exploração madeireira é eco-
nomicamente viável em apenas 38% da área, pois 
o restante são áreas não florestais (Anexo 29). Se-
gundo a CPRM há requerimentos para pesquisa 
mineral de sais de potássio em aproximadamente 
4 mil hectares da zona (75%) (Anexo 30). Quanto 
ao turismo, atualmente o rio Nhamundá é utiliza-
do para a pesca esportiva de tucunaré e visitas por 
causa da “Lenda das Guerreiras Amazonas”.

NORMAS DE USO
Esta área deverá ter uso compatível com os 

objetivos da UC. Se houver ameaça à integridade 
da Flota de Faro, deverão ser tomadas medidas res-
tritivas. Todas as atividades desenvolvidas dentro 
desta zona, principalmente as que podem afetar a 
biota, devem ser previamente autorizadas pelo ór-
gão gestor da Flota.

RECOMENDAÇÕES
• Estabelecer parcerias com os gestores de 

outras UC e TI do entorno;
• Regulamentar a zona de amortecimento 

por meio de instrumentos legais;
• Realizar levantamentos populacionais 

do sauim-morcego (S. martinsi), espécie 
restrita à região de interflúvio Erepecuru-
Nhamundá, com a finalidade de verificar 
seu status de conservação local e elaborar 
estratégias de manejo e conservação para 
as populações locais;

• Implantar uma rotina de fiscalização e 
controle da caça e pesca predatória;

• Dialogar com o Incra sobre a situação 
fundiária e legislação específica para a 
zona de amortecimento.
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3.4. Programas de Manejo
Os programas de manejo definem a or-

ganização e a execução das ações estratégicas, 
ou seja, a agenda de atuação do órgão gestor da 
Flota. Essas ações visam alcançar os objetivos 
estabelecidos no plano de manejo para este pri-
meiro ciclo de gestão (cinco anos). É importante 

ressaltar que os programas integram um sistema 
de gestão para o alcance da missão e visão da 
UC. Isto é, cada programa inclui um conjunto 
de ações independentes e complementares no 
que se refere à utilização dos recursos humanos e 
financeiros (SEMA, 2009). 

3.4.1. Método 

Os programas de manejo foram construídos 
a partir de ações sugeridas pelo Conselho Gestor, 
consórcio Calha Norte, pesquisadores e gerentes 
de outras UC do Estado durante reuniões partici-
pativas realizadas nos municípios de Belém e Faro, 
conforme descrição abaixo:

Oficina com o Conselho Gestor. Durante 
a oficina de zoneamento anteriormente descrita, o 
Conselho Gestor sugeriu ações prioritárias a serem 
realizadas na Flota de Faro. O processo ocorreu de 
forma participativa, no qual os grupos, divididos 
por afinidade e conhecimento, sugeriram ações 
para zonas específicas. Essas ações foram apresen-
tadas e agrupadas nos programas e serviram de base 
para a próxima etapa.  

Reunião técnica. O Consórcio Calha Norte 
elaborou a primeira versão dos programas com base 

nas situações e sugestões de ações do Conselho 
Gestor e dos pesquisadores e na possível participa-
ção dos parceiros nas atividades planejadas neste 
primeiro ciclo de gestão.  

Reunião com os gerentes de UC. Os 
gerentes estudaram e revisaram a primeira ver-
são dos programas e fizeram novas sugestões 
de acordo com a experiência de gestão em suas 
UC.

Oficina com o Conselho Gestor. Duran-
te essa reunião foram apresentados os programas 
e ajustadas as ações estratégicas de acordo com 
as sugestões dos conselheiros. Estavam presentes 
técnicos da SEMA, Imaflora, Imazon, CI, Ideflor 
e convidados da RDS do Uatumã, que contri-
buíram para a elaboração do resultado final dos 
programas.

3.4.2. Programas
Os programas de manejo estabelecidos re-

presentam para os próximos cinco anos o planeja-
mento das ações prioritárias para a implantação da 
Flota de Faro. Essas ações visam alcançar as metas 
estabelecidas para esse primeiro ciclo de gestão. 
Cada meta possui um indicador que auxiliará no 

monitoramento e avaliação das ações na Flota. 
Posteriormente, as ações serão detalhadas em ati-
vidades, descritas no planejamento anual da UC. 
Portanto, para esse ciclo de gestão, serão executa-
dos os programas e subprogramas apresentados no 
Quadro 12.
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QUADRO 12. PROGRAMAS E SUBPROGRAMAS DA FLOTA DO TROMBETAS.

Gestão da Unidade
 Administração

 Infraestrutura e Equipamento

 Ordenamento Fundiário

 Sustentabilidade Financeira

 Comunicação

 Capacitação
Geração de Conhecimento
 Pesquisa

 Monitoramento Ambiental
Proteção dos Recursos Naturais
 Educação Ambiental

 Fiscalização e Controle
Manejo dos Recursos Naturais
 Manejo dos Recursos Florestais

 Manejo dos Recursos Pesqueiros

 Serviços Ambientais
Uso Público
 Recreação, Lazer, Interpretação Ambiental e Uso Público 
Valorização das Comunidades
 Fortalecimento Comunitário

 Apoio à Geração de Renda 
Efetividade de Gestão

A seguir, os programas e subprogramas com suas metas e ações prioritárias. No final deste capítulo 
apresenta-se o cronograma físico das ações para os próximos cinco anos.

3.4.2.1. Programa – Gestão da Flota de Faro
Os objetivos deste programa são: garantir 

a organização e o controle dos procedimentos 
administrativos e financeiros da Flota de Faro; 
identificar estratégias para implantação do seu 
plano de manejo; adquirir, instalar e manter a 

estrutura física, os equipamentos e o corpo téc-
nico; definir estratégias para o ordenamento 
fundiário na Flota; identificar e captar recursos 
financeiros; promover e divulgar a Flota de Faro; 
capacitar continuamente os seus técnicos e con-
selheiros. 
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QUADRO 13. AçÕES E METAS DO SUBPROGRAMA ADMINISTRAçãO.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Desenvolver procedimentos 
administrativos e financeiros

Elaborar o planejamento 
orçamentário e das atividades 
anualmente

Número de planejamentos e 
orçamentos aprovados pelo 
órgão gestor

Fornecer suporte técnico para 
desenvolver as atividades do 
plano de manejo

Contratar os recursos humanos 
do 1º ao 5º ano de gestão

Profissionais contratados

QUADRO 14. AçÕES E METAS DO SUBPROGRAMA
INFRAESTRUTURA E EQUIPAMENTO.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Planejar a implantação de 
equipamento e infraestrutura

Contratar empresas e comprar 
equipamentos no 1º ano de gestão

TDRs (Termos de 
Referência) e contratos 
realizados

Instalar infraestrutura para 
administração da Flota

Instalar infraestrutura de 
administração em Faro até o 2º ano 
de gestão

Infraestrutura em 
funcionamento

Oferecer infraestrutura 
básica para o controle, 
monitoramento, fiscalização 
e vigilância da UC na 
comunidade Português

Instalar um posto de fiscalização na 
comunidade Português até o 3º ano 
de gestão

Infraestrutura em 
funcionamento

Equipar as bases de 
administração e apoio

Adquirir veículos e equipamentos 
de campo e escritório no 3º ano de 
gestão

Número de veículos e 
equipamentos adquiridos de 
acordo com o planejamento

Identificar os limites da Flota 
de Faro

Sinalizar as principais vias de acesso 
até o 2º ano de gestão

Percentual de vias de acesso 
sinalizadas

Instituições parceiras: CI, Prefeituras de Faro e Oriximiná e ICMbio de Porto Trombetas.

3.4.2.1.1. Subprograma – Administração 
A efetividade das ações previstas nos pro-

gramas de manejo e demais orientações do pla-
no dependem do funcionamento deste subpro-
grama, no qual está alocada a equipe técnica e 
administrativa da Flota de Faro. Neste subpro-
grama é executado o conjunto de medidas ne-

cessárias à organização e controle administrati-
vo, entre elas, a elaboração e a administração 
de orçamentos, o controle de almoxarifado e a 
emissão de documentos, relatórios, solicitações, 
despachos, aquisições, além de contratações e 
estabelecimento de parcerias, contratos e con-
vênios (Quadro 13).

3.4.2.1.2. Subprograma – Infraestrutura e 
Equipamento 
Este subprograma trata da instalação da 

base administrativa e de fiscalização da Flota de 
Faro e da aquisição de veículos e equipamentos 

para uso interno (escritório) e externo (campo). 
A sinalização e demarcação dos limites da Flota 
também serão contempladas neste subprograma 
(Quadro 14). 
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3.4.2.1.3. Subprograma – Ordenamento 
Fundiário 
Este subprograma define estratégias de or-

denamento fundiário no que se refere a requeri-

mentos indígenas e quilombolas em conjunto com 
outros órgãos competentes, assim como a resolu-
ção da situação das zonas de ocupação temporária 
(Quadro 15). 

QUADRO 15. AçÕES E METAS DO SUBPROGRAMA ORDENAMENTO FUNDIÁRIO.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Articular com os órgãos responsáveis 
a elaboração de “termos de uso” para 
as populações locais

Reconhecer o direito de uso das 
populações locais até o 5º ano 
de gestão

Percentual da 
população local 
reconhecida por meio 
do termo de uso

Promover o ordenamento fundiário 
das áreas de ocupação

Concluir as formalizações dos 
processos e laudos das vistorias 
técnicas rurais das moradias na 
UC até o 5º ano de gestão

Número de áreas 
regularizadas

Articular com os representantes 
das comunidades indígenas e Funai 
assuntos referentes aos requerimentos 
de terra, instalação de novas aldeias e 
demarcações na Flota de Faro

Acordos estabelecidos até o 5º 
ano de gestão

Acordos firmados

Instituições parceiras: Prefeituras de Faro e Oriximiná, Ibama de Porto Trombetas, Funai Manaus, Belém e Brasília, 
Iterpa, Incra e Ideflor.

QUADRO 16. AçÕES E METAS DO SUBPROGRAMA SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Avaliar mecanismos 
financeiros e econômicos de 
sustentabilidade da Flota

Concluir estudo com a 
identificação de oportunidades 
de negócios para a Flota no 1º 
ano de gestão

Plano de negócios para a Flota 
de Faro

Elaborar projetos e estabelecer 
parcerias que possam 
viabilizar/colaborar nos demais 
programas de manejo

Firmar parcerias que 
possibilitem a execução de 50% 
do plano de negócios até o 3º 
ano de gestão

Número de parcerias
Número de projetos aprovados

Instituições parceiras: Ideflor, CI, GIZ, Imazon e Imaflora.

3.4.2.1.4. Subprograma– Sustentabilidade 
Financeira 
Este subprograma é responsável por identi-

ficar e captar recursos financeiros para a execução 
das ações estratégicas do plano de manejo e para a 

sustentabilidade financeira da Flota de Faro. Inclui 
também a realização de estudos sobre mecanismos 
para a sustentabilidade econômica e financeira da 
UC (Quadro 16). 
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QUADRO 17. AçÕES E METAS DO SUBPROGRAMA COMUNICAçãO.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Divulgar o plano de manejo 
e as atividades realizadas na 
Flota de Faro

Elaborar e distribuir material 
de divulgação e realizar fóruns 
de apresentação do plano de 
manejo do 1º ao 5º ano de 
gestão

Número de exemplares 
impressos e distribuídos
Número de reuniões/oficinas 
realizadas
Número de pessoas 
informadas/alcançadas

Elaborar um plano de 
comunicação para a Flota

Plano de comunicação 
elaborado no 1º ano de gestão

Plano de comunicação

Sensibilizar a população sobre 
a importância e gestão da Flota

Divulgar a Flota via imprensa e 
rádios locais trimestralmente a 
partir do 1º ao 5º ano de gestão

Número de informes

Instituições parceiras: Secom, Funtelpa, Imazon, CI, Imaflora, GIZ, MPEG e Conselho Gestor da Flota de Faro.

QUADRO 18. AçÕES E METAS DO SUBPROGRAMA CAPACITAçãO.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Promover capacitação 
continuada do Conselho 
Gestor da Flota

Realizar dois momentos de 
capacitação por ano, do 1º ao 
5º ano de gestão

Número de conselheiros 
alcançados

Promover capacitação para a 
equipe técnica da Flota e das 
secretarias municipais de meio 
ambiente da região da Calha 
Norte

Realizar dois momentos de 
capacitação no 1º e 2º ano de 
gestão

Número de técnicos 
capacitados

Instituições parceiras: Imazon, CI, Imaflora, GIZ, MPEG, ICMBio, IFT e Prefeituras de Faro e Oriximiná.

3.4.2.1.5. Subprograma – Comunicação
Este subprograma é responsável pela di-

vulgação das informações referentes à Flota de 
Faro, (por exemplo, seu plano de manejo e as ati-

vidades realizadas nos seus limites) em diferen-
tes meios de comunicação, de modo a garantir a 
transparência da gestão e a participação social 
(Quadro 17).

3.4.2.1.6. Subprograma – Capacitação 
Serão definidas ações para a capacitação da 

equipe técnica da UC e seu conselho gestor (Qua-
dro 18). 
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QUADRO 19. AçÕES E METAS DO SUBPROGRAMA PESQUISA.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Implantar um sistema de 
monitoramento das pesquisas 
realizadas na Flota de Faro

Gerar um banco de dados de 
pesquisas no 2º ano de gestão

Número de pesquisas 
científicas inseridas no banco 
de dados

Promover pesquisas que 
incrementam a lista de 
espécies anteriormente 
identificadas na UC

Realizar um diagnóstico da 
biodiversidade até o 5º ano de 
gestão

Número de expedições 
científicas realizadas
Número de grupos temáticos 
abordados

Implantar linhas de pesquisa 
sobre espécies endêmicas, 
cinegéticas e de distribuição 
restrita, como o saguim-
morcego (Saguinus martinsi)

Realizar pesquisas a partir do 2º 
ano de gestão

Número de expedições 
científicas realizadas
Percentual de esforço 
amostral

Avaliar a dinâmica 
socioeconômica da Flota de 
Faro

Produzir relatórios anuais até o 
5º ano de gestão

Número de expedições 
científicas realizadas
Percentual de esforço 
amostral

Estudar os sítios arqueológicos 
da Flota

Identificar os sítios arqueológicos 
até o 5º ano de gestão

Mapa com a localização dos 
sítios

Avaliar a pressão de caça 
sobre as espécies cinegéticas 
identificadas na Flota

Produzir um relatório até o 5º 
ano de gestão

Número de expedições 
científicas realizadas
Percentual de esforço 
amostral

Implantar linha de pesquisa 
sobre o pau-rosa (Aniba 
roseadora Ducke)

Identificar áreas de ocorrência e 
ações de preservação da espécie 
até o 5º ano de gestão

Documento técnico

Instituições parceiras: Ufopa, Uepa, UFPA, IFPA, Imazon, MPEG, Inpa e CI.

3.4.2.2. Programa – Geração de Conheci-
mento 

Os objetivos deste programa são preencher 
as lacunas no conhecimento prioritárias para o 
próximo ciclo de gestão e monitorar a biodiversi-
dade e o uso dos recursos naturais. 

3.4.2.2.1. Subprograma – Pesquisa
Este subprograma deverá estimular e ge-

rar conhecimento sobre os processos ecológicos 
e sociais da Flota de Faro e seu entorno (Quadro 
19). 
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QUADRO 20. AçÕES E METAS DO SUBPROGRAMA MONITORAMENTO AMBIENTAL.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Monitorar o avanço do desmatamento 
e a degradação florestal na Flota de 
Faro

Produzir relatórios 
anuais a partir do 1º 
ano de gestão

Número de relatórios

Implantar e consolidar um sistema 
de monitoramento da fauna utilizada 
como caça na Flota, principalmente 
as cinegéticas (jabuti -Chelonoides 
carbonária, tartaruga - Podocnemis 
erythrocephala e jacaretinga - Caiman 
crocodilus)

Diminuir em 50% a 
pressão de caça sobre 
espécies cinegéticas 
a partir do 2º ano de 
gestão

Relatório do monitoramento

Monitorar a vegetação nas áreas de 
manejo florestal da Flota

Implantar parcelas 
permanentes a partir do 
1º ano de gestão

Relatório anual das parcelas 
permanentes

Monitorar os acidentes ofídicos Diminuir 50% os 
acidentes e pressão 
sobre as cobras a partir 
do2º ano de gestão

Relatório do monitoramento

Articular a fiscalização do rio 
Nhamundá com a diretoria de 
fiscalização do Estado do Amazonas

Estabelecer um sistema 
de monitoramento até o 
3º ano de gestão

Relatório do monitoramento

Instituições parceiras: Ideflor, Sipam, Imazon, MPEG, Inpa, CI, UFPA e Prefeituras de Faro e Oriximiná.

3.4.2.2.2. Subprograma – Monitoramento 
Ambiental
Este subprograma é responsável por monito-

rar a biodiversidade e o uso dos recursos naturais a 
fim de estabelecer medidas mitigadoras e preventi-
vas (Quadro 20).



160C a p í t u l o  3 P l a n e j a m e n t o  d a  F l o r e s t a  E s t a d u a l  d e  F a r o

QUADRO 22. AçÕES E METAS DO SUBPROGRAMA FISCALIZAçãO E CONTROLE.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Elaborar e implantar um plano de 
fiscalização

Realizar campanhas de 
fiscalização semestrais nas áreas 
críticas da Flota de Faro a partir 
do 1º ano de gestão

Número de 
campanhas 
realizadas
Número de pessoas 
alcançadas

Envolver moradores do interior e entorno 
nas ações de monitoramento

Capacitar agentes comunitários 
e voluntários ambientais e de 
defesa a partir do 2º ano de 
gestão

Número de agentes 
capacitados

Estabelecer uma rotina de fiscalização 
ostensiva ao longo dos rios Nhamundá, 
Trombetas, Mapuera e seus afluentes para 
coibir as atividades ilegais de caça, pesca, 
exploração madeireira e garimpo

Elaborar relatórios semestrais de 
monitoramento a partir do 1º 
ano de gestão

Número de 
relatórios

Instituições parceiras: ICMBio de Porto Trombetas, BPA, Dema e Prefeituras de Faro e Oriximiná.

3.4.2.3. Programa – Proteção dos Recursos 
Naturais 

O objetivo deste programa é garantir a pro-
teção dos recursos naturais por meio de ações de 
sensibilização, capacitação, educação, comando e 
controle e formação de educadores ambientais lo-
cais. 

3.4.2.3.1. Subprograma – Educação Am-
biental
Neste subprograma serão promovidas as ati-

vidades de sensibilização, capacitação, educação, 
comando e controle para mudanças de atitude e 
estabelecimento de compromissos com o meio 
ambiente frente às necessidades de conservação 
e preservação da Flota de Faro, formando, assim, 
educadores ambientais rurais (Quadro 21). 

QUADRO 21. AçÕES E METAS DO SUBPROGRAMA EDUCAçãO AMBIENTAL.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Promover programas de 
educação ambiental envolvendo 
a população local, educadores e 
formadores de opinião

Realizar duas oficinas e/ou 
reuniões anuais do 1º ao 5º ano 
de gestão

Número de reuniões/oficinas
Número de pessoas 
alcançadas

Instituições parceiras: Unida, Imazon, Imaflora, Paróquia de Faro, Prefeitura de Faro, Conselho Gestor.

3.4.2.3.2. Subprograma – Fiscalização e 
Controle 
O objetivo deste subprograma é garantir a 

proteção das florestas, da biodiversidade e dos re-

cursos hídricos da Flota de Faro por meio de ações 
de sensibilização, de educação e de comando e 
controle (Quadro 22).
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QUADRO 23. AçÕES E METAS DO SUBPROGRAMA MANEJO
DOS RECURSOS FLORESTAIS.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Promover a concessão florestal Disponibilizar áreas para a 

concessão florestal a partir do 1º 
ano de gestão

Número de áreas 
disponibilizadas

Identificar vocação e potencial 
para manejo florestal 
comunitário

Mapear potencialidades e interesses 
a partir do 2º ano de gestão

Número de comunidades 
estudadas

Elaborar estudos de cadeias 
produtivas de produtos não 
madeireiros

Realizar um estudo até o 5º ano de 
gestão

Número de cadeias 
mapeadas

Elaborar plano de boas práticas 
de manejo dos produtos 
extrativistas, com enfoque em 
castanha-do-brasil

Plano elaborado até o 5° ano de 
gestão

Plano de boas práticas

Instituições parceiras: Ideflor, IFT, Imazon, GIZ, Imaflora, Sagri, Emater, Unida, Paróquia, empresas privadas, associações 
e cooperativas.

QUADRO 24. AçÕES E METAS DO SUBPROGRAMA MANEJO
DOS RECURSOS PESQUEIROS.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Diagnosticar a pesca e possíveis 
conflitos entre pesca comercial 
e de subsistência

Realizar um diagnóstico no 2º 
ano de gestão

Número de campanhas 
realizadas
Número de pessoas alcançadas

Estudar o potencial para pesca 
esportiva e piscicultura no rio 
Nhamundá

Realizar um estudo no 3º ano 
de gestão

Número de agentes 
capacitados

Estabelecer acordos de pesca 
com os moradores locais e 
pescadores da região

Acordos estabelecidos até o 3º 
ano de gestão

Número de acordos

Instituições parceiras: Sepaq, MPEG, Colônia de Pescadores de Faro e Nhamundá, prefeituras municipais, CPNOR e 
Imazon.

3.4.2.4.  Programa – Manejo dos Recursos 
Naturais 

Os objetivos deste programa são definir 
ações de gestão para o manejo sustentável dos 
recursos florestais madeireiros, não madeireiros e 
pesqueiros e elaborar estratégias de conversão dos 
serviços ecossistêmicos em recursos monetários.  

3.4.2.4.1. Subprograma – Manejo dos Re-
cursos Florestais 
As atividades deste primeiro ciclo visam pre-

parar a Flota de Faro para a concessão de manejo 
florestal e extrativismo realizado pela população 
local (Quadro 23). 

3.4.2.4.2. Subprograma – Manejo dos Re-
cursos Pesqueiros  
Como o rio Nhamundá sofre muitas pressões 

de pesca, neste primeiro ciclo de gestão serão ava-

liados os potenciais de pesca e serão estabelecidos 
os acordos para garantir a sustentabilidade da ati-
vidade (Quadro 24).
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QUADRO 26. AçÕES E METAS DO SUBPROGRAMA RECREAçãO, LAZER,
INTERPRETAçãO AMBIENTAL E ECOTURISMO.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Elaborar um plano de uso público 
para a Flota de Faro

Identificar áreas potenciais para 
as atividades de ecoturismo, 
recreação, lazer e interpretação 
ambiental até o 5º ano de gestão

Plano de uso elaborado

Instituições parceiras: Imaflora, Esalq, Paratur, Ufra, Secult, Sebrae, Ufopa e Sedect.

3.4.2.4.3. Subprograma – Serviços Am-
bientais
Neste subprograma serão definidas ações 

estratégicas para converter serviços ecossistêmicos 
em fluxos monetários. Neste primeiro ciclo de ges-
tão será calculado o estoque de carbono das flores-

tas ao mesmo tempo em que serão projetadas as 
taxas futuras de desmatamento e degradação flo-
restal. Essas informações subsidiarão a elaboração 
de um plano de Redução de Emissões por Desma-
tamento e Degradação Florestal (REDD) da Flota 
de Faro (Quadro 25). 

QUADRO 25. AçÕES E METAS DO SUBPROGRAMA SERVIçOS AMBIENTAIS.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Elaborar uma estratégia 
de REDD

Submeter o projeto de REDD à certificação 
voluntária para posterior venda de créditos 
de carbono no mercado voluntário até o 2º 
ano de gestão

Projeto
submetido

Instituições parceiras: Imazon, CI, Ideflor e GIZ.

3.4.2.5. Programa – Uso Público 
O objetivo deste programa é identificar 

oportunidades e a viabilidade de uso público na 
Flora de Faro.  

3.4.2.5.1. Subprograma – Recreação, Lazer, 
Interpretação Ambiental e Ecoturismo 
Como não há informações sobre as poten-

cialidades de uso público para a Flota de Faro, 
neste primeiro ciclo serão viabilizados estudos que 
subsidiem a elaboração de um plano de uso público 
para toda a Calha Norte (Quadro 26).
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QUADRO 28. AçÕES E METAS DO SUBPROGRAMA APOIO À GERAçãO DE RENDA.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Implantar o programa de formação 
continuada, incluindo atividades 
relacionadas ao manejo florestal, 
permacultura, agroecologia, ecoturismo, 
entre outras, para as populações do 
interior e entorno da Flota de Faro

Realizar três oficinas por 
ano até o 5º ano de gestão

Número de oficinas 
realizadas

Fornecer suporte técnico na elaboração 
de planos de negócio para as 
comunidades do interior e do entorno 
da Flota de Faro

Elaborar um plano 
de negócio para as 
comunidades do interior da 
Flota no 5º ano de gestão

Número de planos de 
negócio elaborados

Instituições parceiras: Imaflora, Ideflor, Ufopa, Sedect, Emater, IFT e Imazon.

QUADRO 27. AçÕES E METAS DO SUBPROGRAMA

FORTALECIMENTO COMUNITÁRIO.

Ações estratégicas Metas Indicadores
Promover a formação 
continuada de modelos de 
organização social existentes no 
interior e entorno da UC

Realizar uma capacitação por ano 
até o 5º ano de gestão

Número de capacitações 
realizadas

Dar suporte técnico e logístico à 
participação das representações 
comunitárias nas reuniões do 
Conselho Consultivo

Garantir a participação das 
representações comunitárias nas 
reuniões semestrais do Conselho 
Gestor até o 5º ano de gestão

Número de participações 
nas reuniões

Instituições parceiras: Ideflor, Imazon, CI e GIZ.

3.4.2.6. Programa – Valorização das Comu-
nidades 

Os objetivos deste programa são promover 
o estímulo e o fortalecimento das organizações so-
ciais e comunitárias da Flota e do seu entorno (a 
fim de aumentar sua capacidade de apoio à gestão 
da UC e de busca de alternativas sustentáveis para 
a utilização dos recursos naturais) e proporcionar às 
comunidades tanto a implantação e/ou melhoria das 

cadeias produtivas locais como novas oportunidades 
de geração de renda pelo uso dos recursos naturais. 

3.4.2.6.1. Subprograma – Fortalecimento 
Comunitário
Neste subprograma serão desenvolvidas ati-

vidades para formar e/ou fortalecer grupos sociais 
locais a fim de aumentar sua capacidade de apoio à 
gestão da UC (Quadro 27).

3.4.2.6.2. Subprograma – Apoio à Gera-
ção de Renda
Neste subprograma serão desenvolvidas ati-

vidades que visam fomentar a geração de renda a 
partir da exploração de recursos naturais e prática 
da agricultura familiar (Quadro 28).



164C a p í t u l o  3 P l a n e j a m e n t o  d a  F l o r e s t a  E s t a d u a l  d e  F a r o

QUADRO 29. FORMULÁRIO PARA AVALIAçãO DO
SUBPROGRAMA APOIO À GERAçãO DE RENDA.

Ação estratégica: implantar o programa de formação continuada, incluindo atividades relaciona-
das ao manejo florestal, permacultura, agroecologia, ecoturismo, entre outras, para as populações 
do interior e entorno da Flota
Indicador: Número de oficinas
Ano de avaliação: 2011

Atividades* Responsável Realizado Resultados Dificuldades Recomendação

Realizar uma oficina de 
agroecologia na comunidade 
Português

Imaflora Sim

Realizar uma oficina de 
permacultura na comunidade 
Monte Sião

Emater Não

Realizar uma oficina de manejo 
florestal nas comunidades 
Monte Sião e Português

IFT Sim

* Atividades do POA

3.4.2.7. Programa – Efetividade de Gestão 
O objetivo deste programa é definir estraté-

gias, procedimentos e ferramentas para monitorar 
e avaliar a efetividade da gestão e implantação do 
plano de manejo da Flota de Faro. O órgão respon-
sável pelo monitoramento será a SEMA por meio 
do gerente ou ponto focal da Flota. O gerente ou 
ponto focal, por sua vez, terá o apoio da sua equipe 
técnica, do Conselho Gestor, parceiros e de agen-
tes comunitários.

O monitoramento do plano de manejo per-
mitirá a verificação do andamento das ações es-
tratégicas planejadas nos programas de manejo e 
detalhadas em atividades no POA. As atividades 
serão monitoradas pelos indicadores estabelecidos 
para cada ação estratégica desse plano de manejo. 
Os indicadores serão avaliados e ponderados de 
acordo com o cronograma estabelecido neste pla-
no de manejo. O produto final será uma planilha 
que mostrará se as atividades estão sendo execu-
tadas e quais são os seus resultados. Essa avaliação 
anual possibilitará a adequação do planejamento e 
a correção dos desvios de gestão identificados, per-
mitindo uma gestão adaptativa. Abaixo o exemplo 
de formulário (Quadro 29).

Recomenda-se que o Conselho Gestor e par-
ceiros contribuam efetivamente no monitoramento. 
Para tal, o ideal é que se constitua um GT ou câ-

mara técnica, envolvendo o conselho e parceiros, 
que avaliarão as atividades anualmente. Havendo 
necessidade, outras instituições poderão ser convi-
dadas a participar do GT ou câmara técnica.

Sugerem-se dois momentos por ano para 
discussões específicas sobre o andamento do pla-
no de manejo. A primeira reunião acontecerá no 
início do ano para constituição do GT e detalha-
mento das atividades previstas para esse período. 
A segunda será no final do ano para avaliação dos 
resultados alcançados, dificuldades, entre outros. 
Para agilizar o processo, as instituições podem di-
vidir entre si os programas e preencher os formulá-
rios antecipadamente.

A cada cinco anos recomenda-se que seja 
contratada uma consultoria especializada, de pre-
ferência externa ao processo, para avaliação e re-
comendação dos programas de manejo e visão do 
futuro, do novo ciclo de gestão.

A divulgação dos resultados deverá ser anu-
al via informativos ao Conselho Gestor, órgãos pú-
blicos, privados, comunidades e outros membros 
da sociedade civil interessada. Outros meios de 
comunicação como rádios locais, internet e jornais 
podem ser utilizados para a divulgação dos resul-
tados.

Os parceiros desse programa serão: GIZ, 
MMA e Conselho Gestor.
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3.5. Cronograma de Execução do
Plano de Manejo

PROGRAMA
SUBPRO-
GRAMA

AÇÕES Indicadores Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5

Gestão da UC

Administração

Desenvolver procedimentos ad-
ministrativos e financeiros

Número de planejamen-
tos e orçamentos aprova-
dos pelo órgão gestor

x x x x x

Fornecer suporte técnico para 
desenvolver as atividades do 
plano de manejo

Profissionais contratados
x x x x x

Infraestrutura e
equipamento

Planejar a implantação de equi-
pamento e infraestrutura

TDRs e contratos reali-
zados

x

Instalar infraestrutura para ad-
ministração da Flota

Infraestrutura em funcio-
namento

x x

Oferecer infraestrutura básica 
para o controle, monitoramen-
to, fiscalização e vigilância da 
UC na comunidade Português

Infraestrutura em funcio-
namento

x x x

Equipar as bases de administra-
ção e apoio

Número de veículos e 
equipamentos adquiridos 
de acordo com o plane-
jamento

x

Identificar os limites da Flota 
de Faro

Percentual de vias de 
acesso sinalizadas

x

Ordenamento
fundiário

Articular com os órgãos respon-
sáveis a elaboração de “termos 
de uso” para as populações lo-
cais

Percentual da população 
local reconhecida por 
meio do termo de uso

x x x x x

Promover o ordenamento fun-
diário das áreas de ocupação

Número de áreas regula-
rizadas

x x x x x

Articular com os representan-
tes das comunidades indígenas 
e Funai assuntos referentes aos 
requerimentos de terra, instala-
ção de novas aldeias e demarca-
ções na Flota de Faro

Número de acordos

x x x x x

Sustentabili-
dade

financeira

Avaliar mecanismos financeiros 
e econômicos de sustentabilida-
de da Flota

Plano de negócio para a 
Flota de Faro x

Elaborar projetos e estabelecer 
parcerias que possam viabilizar/
colaborar nos demais programas 
de manejo

Número de parcerias

x x x

Comunicação

Divulgar o plano de manejo e 
as atividades realizadas na Flo-
ta de Faro

Número de exemplares 
impressos e distribuídos
Número de reuniões/ofi-
cinas realizadas
Número de pessoas infor-
madas/alcançadas

x x x x x

Elaborar um plano de comu-
nicação que utiliza diferentes 
meios

Plano de comunicação
x

Sensibilizar a população sobre a 
importância e gestão da Flota

Número de informes
x x x x x

Capacitação

Promover capacitação conti-
nuada do Conselho Gestor da 
Flota

Número de conselheiros 
alcançados x x x x x

Promover capacitação para a 
equipe técnica da Flota e das se-
cretarias municipais de meio am-
biente da região da Calha Norte

Número de técnicos 
capacitados

x x
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PROGRAMA
SUBPRO-
GRAMA

AÇÕES Indicadores Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5

Geração do
Conhecimento

Pesquisa

Implantar um sistema de moni-
toramento de pesquisas para a 
Flota

Número de pesquisas 
científicas inseridas no 
banco de dados

x

Promover pesquisas que in-
crementam a lista de espécies 
anteriormente identificadas na 
UC

Número de expedições 
científicas realizadas
Número de grupos temá-
ticos abordados

x x x x x

Implantar linhas de pesquisa 
sobre espécies endêmicas, ci-
negéticas e de distribuição res-
trita, como o saguim-morcego 
(Saguinus martinsi)

Número de expedições 
científicas realizadas
Percentual de esforço 
amostral

x x x x

Avaliar a dinâmica socioeconô-
mica da Flota de Faro

Número de expedições 
científicas realizadas
Percentual de esforço 
amostral

x x x x x

Estudar os sítios arqueológicos 
da Flota

Mapa com a localização 
dos sítios

x x x x x

Avaliar a pressão de caça sobre 
as espécies cinegéticas identifi-
cadas na Flota

Número de expedições 
científicas realizadas
Percentual de esforço 
amostral

x x x x x

Implantar linha de pesquisa so-
bre o pau-rosa (Aniba roseadora 
Ducke)

Documento técnico
x x x x x

Monitora-
mento 

ambiental

Monitorar o avanço do desma-
tamento e a degradação flores-
tal na Flota de Faro

Número de relatórios
x x x x x

Implantar e consolidar um siste-
ma de monitoramento da fauna 
utilizada como caça na Flota, 
principalmente as cinegéticas 
(jabuti - Chelonoides carbonária, 
tartaruga - Podocnemis erythro-
cephala e jacaretinga - Caiman 
crocodilus)

Relatório do monitora-
mento

x x x x

Monitorar a vegetação nas áre-
as de manejo florestal da Flota

Relatório anual das par-
celas permanentes

x x x x x

Monitorar os acidentes ofídicos Relatório do monitora-
mento

x x x x

Articular a fiscalização do rio 
Nhamundá com a diretoria 
de fiscalizaçãoo do Estado do 
Amazonas

Relatório do monitora-
mento

x x x

Proteção dos
Recursos
Naturais

Educação
ambiental

Promover programas de edu-
cação ambiental envolvendo 
população local, educadores e 
formadores de opinião

Número de reuniões/
oficinas

x x x x x

Fiscalização e
controle

Elaborar e implantar um plano 
de fiscalização

Número de campanhas 
realizadas
Número de pessoas 
alcançadas

x x x x x

Envolver moradores do interior 
e entorno nas ações de monito-
ramento

Número de agentes 
capacitados x x x x

Estabelecer uma rotina de fisca-
lização ostensiva para ao longo 
dos rios Nhamundá, Trombe-
tas, Mapuera e seus afluentes 
para coibir as atividades ilegais 
de caça, pesca, exploração ma-
deireira e garimpo 

Número de relatórios

x x x x x

Continuação
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PROGRAMA
SUBPRO-
GRAMA

AÇÕES Indicadores Ano 1 Ano 2 Ano 3 Ano 4 Ano 5

Manejo
dos Recursos

Naturais

Manejo dos 
recursos
florestais

Promover a concessão florestal Número de áreas disponi-
bilizadas

x x x x x

Identificar vocação e potencial 
para manejo florestal comuni-
tário

Número de comunidades 
estudadas x x x x

Elaborar estudos de cadeias 
produtivas de produtos não 
madeireiros

Número de cadeias 
mapeadas x x x x x

Elaborar plano de boas práti-
cas de manejo dos produtos 
extrativistas, com enfoque em 
castanha-do-brasil

Plano de boas práticas

x x x x x

Manejo dos 
recursos

pesqueiros

Diagnosticar a pesca e possíveis 
conflitos entre pesca comercial 
e de subsistência

Número de campanhas 
realizadas
Número de pessoas 
alcançadas

x

Estudar o potencial para pesca 
esportiva e piscicultura no rio 
Nhamundá

Número de agentes 
capacitados x

Estabelecer acordos de pesca 
com os moradores locais e pes-
cadores da região

Número de acordos
x x x

Serviços
ambientais

Elaborar uma estratégia de 
REDD

Projeto
submetido

x x

Uso Público

Recreação, la-
zer, interpreta-
ção ambiental 
e ecoturismo

Elaborar um plano de uso públi-
co para a Flota

Plano de uso elaborado

x x x x x

Valorização das
Comunidades

Fortalecimento
comunitário

Promover a formação continu-
ada de modelos de organização 
social existentes no interior e 
entorno da UC

Número de capacitações 
realizadas

x x x x x

Dar suporte técnico e logístico 
à participação das representa-
ções comunitárias nas reuniões 
do Conselho Consultivo

Número de participações 
nas reuniões

x x x x x

Apoio à
geração de 

renda

Implantar o programa de for-
mação continuada, incluindo 
atividades relacionadas ao ma-
nejo florestal, permacultura, 
agroecologia, ecoturismo, entre 
outras, para as populações do 
interior e entorno da Flota

Número de oficinas 
realizadas

x x x x x

Fornecer suporte técnico na 
elaboração de planos de negó-
cios para as comunidades do in-
terior e do entorno da Flota

Número de planos de 
negócios elaborados

x x x x x

Efetividade
de Gestão

Definir estratégias, procedi-
mentos e ferramentas para mo-
nitorar e avaliar a efetividade 
da gestão e implantação do pla-
no de manejo da Flota de Faro

Relatório anual de moni-
toramento e avaliação da 
efetividade e implantação 
do plano

x x x x x

Continuação
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